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A Secretaria-Geral da ALADI deverá fazer essa notificação,
se possível, no mesmo dia em que receber a comunicação da Se-
cretaria do MERCOSUL.

A Secretaria-Geral da ALADI será depositária do presente
Protocolo, do qual enviará cópias devidamente autenticadas aos Go-
vernos dos países signatários e à Secretaria do MERCOSUL.

EM FÉ DO QUE, os respectivos Plenipotenciários assinam o
presente Protocolo na cidade de Montevidéu, aos vinte dias do mês de
abril do ano dois mil e seis, em um original nos idiomas português e
espanhol, sendo ambos os textos igualmente válidos. (a.:) Pelo Go-
verno da República Argentina: Juan Carlos Olima; Pelo Governo da
República Federativa do Brasil: Bernardo Pericás Neto; Pelo Governo
da República do Paraguai: Juan Carlos Ramírez Montalbetti; Pelo Go-
verno da República Oriental do Uruguai: Gonzalo Rodríguez Gigena.

MERCOSUL/CCM/DIR Nº 06/05

NOTA EXPLICATIVA DO REGIME DE ORIGEM MERCOSUL

TENDO EM VISTA: O Tratado de Assunção, o Protocolo de
Ouro Preto e a Decisão Nº 01/04 do Conselho do Mercado Comum.

CONSIDERANDO:

Que alguns temas referidos ao Regime de Origem MER-
COSUL requerem interpretação comum e práticas harmonizadas.

Que é necessário conferir solidez jurídica a toda matéria
referente à interpretação e operacionalidade do Regime de Origem
MERCOSUL.

Que é necessário garantir o acesso dos operadores comerciais
as matérias consensuadas no Regime de Origem MERCOSUL.

A COMISSÃO DE COMÉRCIO DO MERCOSUL
APROVA A SEGUINTE DIRETRIZ:

Art. 1 - O preenchimento do Certificado de Origem MER-
COSUL nas operações que envolvem um terceiro operador, nos ter-
mos do Artigo 10 da Decisão CMC Nº 1/04 deverá realizar-se da
seguinte forma:

1) O campo 2 (Importador) do Certificado de Origem deve
ser preenchido com o nome do importador do país de destino final da
mercadoria.

2) O campo 12 (Valor FOB) deve ser preenchido com o valor
correspondente ao da fatura consignada no campo 7 (Fatura Co-
mercial) do certificado.

3) O Certificado de Origem deverá ser emitido a partir da
data de emissão da fatura comercial consignada no campo 7 ou
durante os 60 (sessenta) dias seguintes.

Art. 2 - O campo 7 (Fatura Comercial) do Certificado de
Origem MERCOSUL, nas operações relativas ao Artigo precedente,
poderá ser completado em uma das seguintes formas:

a) com o número e a data da fatura comercial emitida pelo
exportador do país de origem da mercadoria (primeira fatura).

Nesse caso, deverá constar no campo 14 (Observações) do
Certificado, que se trata de uma operação por conta e ordem de um
terceiro operador, assim como também o nome, endereço e país deste
último. Para o desembaraço da mercadoria no país importador, deverá
estar indicado, em forma de declaração jurada, na última fatura, que
esta corresponde com o Certificado de Origem que se apresenta,
citando o número do mesmo e sua data de emissão, tudo isso, de-
vidamente assinado pelo operador.

b) com o número e a data da fatura comercial emitida pelo
terceiro operador ao importador do país de destino final da mer-
cadoria (última fatura)

Nesse caso, deverá constar no campo 14 (Observações) do
Certificado de Origem, que se trata de uma operação por conta e
ordem do terceiro operador, assim como seu nome, endereço e país.
Para fins de controle e a verificação da origem, serão considerados os
dados que constam na Declaração do Produtor e na primeira fatura.

Art. 3 - O campo 14 (Observações) do Certificado de Origem
MERCOSUL poderá ser utilizado para incluir qualquer informação com-
plementar sobre os demais campos do Certificado, sem prejuízo dos ca-
sos expressamente estabelecidos no Regime de Origem MERCOSUL.

Art. 4 - Para cada Certificado de Origem poderá corres-
ponder mais de uma fatura comercial, e uma mesma fatura comercial
poderia corresponder-se com mais de um Certificado de Origem.

Art. 5 - As assinaturas exigidas nos campos 15 (Declaração
do Produtor Final ou Exportador) e 16 (Certificação da Entidade
Habilitada) do Certificado de Origem deverão ser autógrafas.

Art. 6 - Os Estados Partes deverão instruir a suas respectivas
Representações junto à Associação Latino-Americana de Integração
(ALADI) para a protocolização da presente Diretriz no âmbito do
Acordo de Complementação Econômica Nº 18, nos termos estabe-
lecidos na Resolução GMC Nº 43/03.

Art. 7 - Os Estados Partes deverão incorporar a presente
Diretriz a seus ordenamentos jurídicos nacionais antes de 01/XI/05.

LXXVIII CCM - Montevidéu, 31/VIII/05

<!ID681891-0> DECRETO No- 5.903, DE 20 DE SETEMBRO DE 2006

Regulamenta a Lei no 10.962, de 11 de
outubro de 2004, e a Lei no 8.078, de 11 de
setembro de 1990.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, e na Lei no

10.962, de 11 de outubro de 2004,

D E C R E T A :

Art. 1o Este Decreto regulamenta a Lei no 10.962, de 11 de
outubro de 2004, e dispõe sobre as práticas infracionais que atentam
contra o direito básico do consumidor de obter informação adequada
e clara sobre produtos e serviços, previstas na Lei no 8.078, de 11 de
setembro de 1990.

Art. 2o Os preços de produtos e serviços deverão ser in-
formados adequadamente, de modo a garantir ao consumidor a cor-
reção, clareza, precisão, ostensividade e legibilidade das informações
prestadas.

§ 1o Para efeito do disposto no caput deste artigo, considera-se:

I - correção, a informação verdadeira que não seja capaz de
induzir o consumidor em erro;

II - clareza, a informação que pode ser entendida de imediato e
com facilidade pelo consumidor, sem abreviaturas que dificultem a sua
compreensão, e sem a necessidade de qualquer interpretação ou cálculo;

III - precisão, a informação que seja exata, definida e que
esteja física ou visualmente ligada ao produto a que se refere, sem
nenhum embaraço físico ou visual interposto;

IV - ostensividade, a informação que seja de fácil percepção,
dispensando qualquer esforço na sua assimilação; e

V - legibilidade, a informação que seja visível e indelével.

Art. 3o O preço de produto ou serviço deverá ser informado
discriminando-se o total à vista.

Parágrafo único. No caso de outorga de crédito, como nas
hipóteses de financiamento ou parcelamento, deverão ser também
discriminados:

I - o valor total a ser pago com financiamento;

II - o número, periodicidade e valor das prestações;

III - os juros; e

IV - os eventuais acréscimos e encargos que incidirem sobre
o valor do financiamento ou parcelamento.

Art. 4o Os preços dos produtos e serviços expostos à venda
devem ficar sempre visíveis aos consumidores enquanto o estabe-
lecimento estiver aberto ao público.

Parágrafo único. A montagem, rearranjo ou limpeza, se em
horário de funcionamento, deve ser feito sem prejuízo das informa-
ções relativas aos preços de produtos ou serviços expostos à venda.

Art. 5o Na hipótese de afixação de preços de bens e serviços
para o consumidor, em vitrines e no comércio em geral, de que trata
o inciso I do art. 2o da Lei no 10.962, de 2004, a etiqueta ou similar
afixada diretamente no produto exposto à venda deverá ter sua face
principal voltada ao consumidor, a fim de garantir a pronta visua-
lização do preço, independentemente de solicitação do consumidor ou
intervenção do comerciante.

Parágrafo único. Entende-se como similar qualquer meio fí-
sico que esteja unido ao produto e gere efeitos visuais equivalentes
aos da etiqueta.

Art. 6o Os preços de bens e serviços para o consumidor nos
estabelecimentos comerciais de que trata o inciso II do art. 2o da Lei
no 10.962, de 2004, admitem as seguintes modalidades de afixação:

I - direta ou impressa na própria embalagem;

II - de código referencial; ou

III - de código de barras.

§ 1o Na afixação direta ou impressão na própria embalagem
do produto, será observado o disposto no art. 5o deste Decreto.

§ 2o A utilização da modalidade de afixação de código re-
ferencial deverá atender às seguintes exigências:

I - a relação dos códigos e seus respectivos preços devem
estar visualmente unidos e próximos dos produtos a que se referem, e
imediatamente perceptível ao consumidor, sem a necessidade de qual-
quer esforço ou deslocamento de sua parte; e

II - o código referencial deve estar fisicamente ligado ao
produto, em contraste de cores e em tamanho suficientes que per-
mitam a pronta identificação pelo consumidor.

§ 3o Na modalidade de afixação de código de barras, deverão
ser observados os seguintes requisitos:

I - as informações relativas ao preço à vista, características e
código do produto deverão estar a ele visualmente unidas, garantindo
a pronta identificação pelo consumidor;

II - a informação sobre as características do item deve com-
preender o nome, quantidade e demais elementos que o particu-
larizem; e

III - as informações deverão ser disponibilizadas em eti-
quetas com caracteres ostensivos e em cores de destaque em relação
ao fundo.

Art. 7o Na hipótese de utilização do código de barras para
apreçamento, os fornecedores deverão disponibilizar, na área de ven-
das, para consulta de preços pelo consumidor, equipamentos de lei-
tura ótica em perfeito estado de funcionamento.

§ 1o Os leitores óticos deverão ser indicados por cartazes
suspensos que informem a sua localização.

§ 2o Os leitores óticos deverão ser dispostos na área de
vendas, observada a distância máxima de quinze metros entre qual-
quer produto e a leitora ótica mais próxima.

§ 3o Para efeito de fiscalização, os fornecedores deverão
prestar as informações necessárias aos agentes fiscais mediante dis-
ponibilização de croqui da área de vendas, com a identificação clara
e precisa da localização dos leitores óticos e a distância que os separa,
demonstrando graficamente o cumprimento da distância máxima fi-
xada neste artigo.

Art. 8o A modalidade de relação de preços de produtos ex-
postos e de serviços oferecidos aos consumidores somente poderá ser
empregada quando for impossível o uso das modalidades descritas
nos arts. 5o e 6o deste Decreto.

§ 1o A relação de preços de produtos ou serviços expostos à
venda deve ter sua face principal voltada ao consumidor, de forma a
garantir a pronta visualização do preço, independentemente de so-
licitação do consumidor ou intervenção do comerciante.

§ 2o A relação de preços deverá ser também afixada, ex-
ternamente, nas entradas de restaurantes, bares, casas noturnas e si-
milares.

Art. 9o Configuram infrações ao direito básico do consu-
midor à informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e
serviços, sujeitando o infrator às penalidades previstas na Lei no

8.078, de 1990, as seguintes condutas:

I - utilizar letras cujo tamanho não seja uniforme ou dificulte
a percepção da informação, considerada a distância normal de vi-
sualização do consumidor;

II - expor preços com as cores das letras e do fundo idêntico
ou semelhante;

III - utilizar caracteres apagados, rasurados ou borrados;

IV - informar preços apenas em parcelas, obrigando o con-
sumidor ao cálculo do total;

V - informar preços em moeda estrangeira, desacompanha-
dos de sua conversão em moeda corrente nacional, em caracteres de
igual ou superior destaque;

VI - utilizar referência que deixa dúvida quanto à iden-
tificação do item ao qual se refere;

VII - atribuir preços distintos para o mesmo item; e

VIII - expor informação redigida na vertical ou outro ângulo
que dificulte a percepção.

Art. 10. A aplicação do disposto neste Decreto dar-se-á sem
prejuízo de outras normas de controle incluídas na competência de
demais órgãos e entidades federais.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor noventa dias após sua
publicação.

Brasília, 20 de setembro de 2006; 185o da Independência e
11 8 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos
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